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Abstract This article presents a comprehensive
view of the risk and protective factors complexity
to drug use in adolescence. Discusses the interde-
pendence of various contexts – individual, famil-
iar, school, peer group, midia and community –
favourable either to risk or protection of licit and
illicit drug use, providing, finally, some preven-
tion strategies.
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Resumo Este artigo apresenta uma visão com-
preensiva da complexidade dos fatores de risco e
de proteção para o uso de drogas na adolescência.
Discorre sobre a interdependência dos diversos
contextos – individual, familiar, escolar, grupo de
pares, midiático e comunidade de convivência –
propícios tanto ao risco quanto à proteção ao uso
das drogas lícitas e ilícitas, fornecendo, por últi-
mo, algumas estratégias de prevenção. 
Palavras-chave Adolescência, Fatores de risco,
Fatores de proteção, Uso de drogas, Prevenção
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Introdução

Neste artigo discute-se a prevenção ao uso inde-
vido de drogas por adolescentes. Analisam-se
os fatores de risco e os fatores de proteção, con-
ceitos que servem de base para o diálogo com
os diferentes contextos sociais como a família,
os pares, a escola, a comunidade e a mídia. 

A adolescência constitui um período cru-
cial no ciclo vital para o início do uso de dro-
gas, seja como mera experimentação seja como
consumo ocasional, indevido ou abusivo. Esse
estudo privilegia a discussão da prevenção, lem-
brando que a utilização das drogas lícitas e ilí-
citas permeia a cultura da adolescência à velhi-
ce e, no caso do Brasil, notadamente por meio
do consumo de álcool, fumo e maconha.

A família, pelo papel de inserir seus mem-
bros na cultura e ser instituidora das relações
primárias, influencia a forma como o adoles-
cente reage à ampla oferta de droga na socieda-
de atual. Relações familiares saudáveis desde o
nascimento da criança servem como fator de
proteção para toda a vida e, de forma muito
particular, para o adolescente. No entanto, pro-
blemas enfrentados na adolescência, plantados
na infância, têm um contexto de realização
muito mais ampliado. Buscar-se-á, portanto,
neste texto, realizar uma discussão do contexto
familiar e outros ambientes importantes para a
prevenção do uso indevido de drogas, como é
o caso do grupo de pares, da escola, da comu-
nidade e da mídia.

Material e método

A elaboração deste artigo foi precedida de pes-
quisas nas bases de dados PubMed, Medline e
de outros textos requisitados diretamente aos
autores, entre os anos de 1995 e 2003, a partir
das seguintes palavras-chave: adolescência (ado-
lescence), fatores de risco (risk factors), fatores
de proteção (protective factors), uso de drogas
(drug use), prevenção (prevention). Outras obras
e artigos são citados apenas quando relevantes
ao tema em questão. Os 67 textos de referência
foram analisados, comparados e avaliados na
íntegra, dentro do escopo do presente estudo.

O ponto de vista metodológico aqui adota-
do é o da teoria sistêmica/ecológica, coinciden-
te com o de praticamente todos os autores de
referência. O foco da análise se detém nas rela-
ções intrafamiliares e interpessoais, contextua-
lizadas socioculturalmente. 

Discussão teórica

Este artigo se elabora em torno de dois concei-
tos centrais: risco e proteção. E ao redor deles,
trabalham-se as noções de adolescência, famí-
lia, escola, grupo de pares, comunidade e mídia
como espaços fundamentais para a construção
de risco e de proteção.

Risco e fatores de risco 

Risco é uma conseqüência da livre e cons-
ciente decisão de se expor a uma situação na
qual se busca a realização de um bem ou de um
desejo, em cujo percurso se inclui a possibili-
dade de perda ou ferimento físico, material ou
psicológico. De acordo com Pieper & Pieper
(1999) o ser humano que possui a virtude car-
deal da fortaleza expõe-se ao perigo da morte
por um bem (1999). Segundo McCrimmond &
Werhrung (1986), existem três condições para
a definição de risco: (1) possibilidade de haver
perda; (2) possibilidade de ganho; e (3) possi-
bilidade de aumentar ou de diminuir a perda
ou os danos. Segundo grandes filósofos como
Heidegger, o risco é inerente à vida (1980), ao
movimento, e à possibilidade de escolha. Viver
é correr risco e por isso a incerteza é um com-
ponente essencial da existência e igualmente do
conceito de risco. 

Giddens (1994) faz uma distinção interes-
sante entre risco e perigo. Comenta o autor que
esses dois termos não são sinônimos embora
seu significado se aproxime. Perigo diz respeito
a ameaças que rondam a busca dos resultados
desejados. Risco constitui uma estimativa acer-
ca do perigo. 

Na área de saúde, risco é um conceito que
envolve conhecimento e experiência acumula-
da sobre o perigo de alguém ou de a coletivida-
de ser acometida por doenças e agravos. Sendo
um termo central da epidemiologia, diz respei-
to a situações reais ou potenciais que produ-
zem efeitos adversos e configuram algum tipo
de exposição. Definidos a partir de análises co-
letivas, os alertas trazidos à população pela epi-
demiologia se aplicam a cuidados e evitação. 

A expressão consagrada fatores de risco de-
signa condições ou variáveis associadas à possi-
bilidade de ocorrência de resultados negativos
para a saúde, o bem-estar e o desempenho so-
cial (Newcomb et al., 1986; Jessor, 1991; Jessor et
al., 1995). Alguns desses fatores se referem a ca-
racterísticas dos indivíduos; outros, ao seu meio
microssocial e outros, ainda, a condições estru-
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turais e socioculturais mais amplas (Zweig et al.,
2002), mas, geralmente, estão combinados quan-
do uma situação considerada social, intrapsíqui-
ca e biologicamente perigosa se concretiza. Por
exemplo, no caso do uso de drogas: ao fumar
maconha, o adolescente pode aumentar a pro-
babilidade de desenvolver uma doença pulmo-
nar, e também sofrer conseqüências psicosso-
ciais ou sanções legais, conflitos com os pais, per-
da de interesse na escola ou culpa e ansiedade. 

Sobretudo quando se trabalha com adoles-
centes, o conceito de risco tal como visto pela
epidemiologia não é suficiente, uma vez que
nessa ótica é entendido, apenas, segundo suas
conseqüências negativas. No exemplo dado aci-
ma, está claro que um adolescente que usa ma-
conha em princípio busca prazer e não dor e
sofrimento. Em geral está a cata de extroversão,
prazer, novas sensações, compartilhamento gru-
pal, diferenciação, autonomia e independência
em relação à família, dentre outros efeitos. E
nessa procura faz um cálculo do perigo a que se
expõe. Os profissionais que atuam na preven-
ção precisam saber desse outro lado da ques-
tão, sob pena de não desenvolverem uma com-
preensão suficientemente ampla e profunda do
fenômeno do uso de drogas.

O lado negativo do desejo juvenil de obter
prazer com o uso de drogas é o risco que ele
corre de se tornar dependente e comprometer
a realização de tarefas normais do desenvolvi-
mento; o cumprimento dos papéis sociais es-
perados; a aquisição de habilidades essenciais;
a realização de um sentido de adequação e
competência e a preparação apropriada para a
transição ao próximo estágio na trajetória da
vida: o adulto jovem. O termo comportamento
de risco aqui, portanto, se refere às ameaças ao
desenvolvimento bem-sucedido do adolescen-
te. Uma preocupação básica da educação para
a saúde seria, pois, discutir com os adolescen-
tes os riscos associados aos comportamentos
nos quais se engajam (Jessor, 1991), mas tendo
o cuidado de não desconhecer o lado prazeroso
desse engajamento. 

A necessidade de se olhar os dois lados, o do
desejo e o do dano, no caso do uso de drogas, le-
va a considerar alguns aspectos citados a seguir. 

(1) Um deles diz respeito aos efeitos cumu-
lativos das substâncias tóxicas e sua relação
com a vulnerabilidade do indivíduo. De um la-
do sabe-se que a probabilidade de desenvolvi-
mento de determinado distúrbio aumenta em
função do número, da duração e da “toxicidade”
dos fatores de risco envolvidos (Coie et al.,

1993). Por isso, quanto mais intenso o uso de
drogas, mais fatores de risco há (Bry et al.,
1982; Newcomb et al., 1986). Por outro lado,
vários estudos mostram que o perigo difere de
acordo com os indivíduos e seu contexto. Kan-
del e colaboradores (1978) enfatizam que os
adolescentes em certo estágio e freqüência de
consumo não necessariamente irão usar drogas
mais pesadas. Essa constatação vai contra a idéia
de que haveria uma certa seqüência na gravi-
dade do risco, indo do envolvimento sucessivo
com substâncias mais leves para uma escalada
rumo às mais nocivas. Alguns estudos chegam
a sugerir que cigarro e álcool funcionariam co-
mo ponte (gateway) para um caminho progres-
sivo de envolvimento com drogas cada vez
mais pesadas (De Micheli & Formigoni, 2002).
Essa teoria tem conseqüência para a prática
educativa que busca dissuadir os adolescentes
de usar substâncias mais leves, visando a preve-
nir o uso de outras (Botvin, 1986). No entanto,
na atualidade, mesmo os estudiosos que conti-
nuam a afirmar o risco de exposição crescente,
dizem que a relação é de probabilidade e não
causal (Ellickson & Morton, 1999).

(2) Um segundo aspecto importante a ser
considerado é o que se refere ao risco que cons-
titui a atitude positiva da família com relação
ao uso de drogas, reforçando a iniciação dos jo-
vens (Kandel et al., 1978). Hoje se sabe que as
relações familiares constituem um dos fatores
mais relevantes a ser considerado, mas de for-
ma combinada com outros. Por exemplo, Schor
(1996) aponta que não há uma relação linear
entre o abuso de álcool dos pais e de seus fi-
lhos. Sugere que os padrões de comportamento
dos pais e as interações familiares, e não só o
fato de eles beberem, são em boa parte respon-
sáveis pelas atitudes dos filhos. O alcoolismo
tem uma influência destrutiva no funciona-
mento familiar e essa disfunção desempenha
um papel mediador na transmissão intergera-
cional de comportamentos. Mas, o que está em
questão não é a droga em si, e sim, a relação
que o indivíduo estabelece com ela, que, por
sua vez, influencia e é influenciada fortemente
pelo universo de interações. Embora o consu-
mo de drogas pelos pais esteja relacionado a
maior risco de os filhos se tornarem usuários,
uma vez que o comportamento parental lhes
serve de modelo, é a atitude permissiva dos ge-
nitores o que mais pesa nessa equação (Haw-
kins et al., 1992; Brown et al., 1993). 

Estudos têm mostrado que os fatores pa-
rentais de risco para o uso de drogas pelo ado-



710710710

lescente incluem, de forma combinada: (a) au-
sência de investimento nos vínculos que unem
unem pais e filhos (Hawkins et al., 1992; Pat-
ton, 1995; Kodjo & Klein, 2002); (b) envolvi-
mento materno insuficiente (Tarter et al., 2002);
(c) práticas disciplinares inconsistentes ou
coercitivas (Friedman, 1989; Brook et al., 1990;
Hawkins et al., 1992; Patton, 1995); (d) excessi-
va permissividade, dificuldades de estabelecer
limites aos comportamentos infantis e juvenis
e tendência à superproteção; (e) educação au-
toritária associada a pouco zelo e pouca afeti-
vidade nas relações (Tuttle et al., 2002; Patton,
1995); (f) monitoramento parental deficiente
(Hawkins et al., 1992); (g) aprovação do uso de
drogas pelos pais (Friedman, 1989; Hawkins et
al., 1992); (h) expectativas incertas com rela-
ção à idade apropriada do comportamento in-
fantil (Tarter et al., 2002); (i) conflitos familia-
res sem desfecho de negociação (Hawkins et
al., 1992; Patton, 1995; Kodjo & Klein, 2002). 

(3) O envolvimento grupal tem sido visto
como um dos maiores prenúncios do uso de
substâncias (Kandel et al., 1978; Botvin, 1986;
Brook et al., 1990; Hawkins et al., 1992; Oetting
& Donnermeyer, 1998; Fergusson & Horwood,
1999; Swadi, 1999; Hoffmann & Cerbone, 2002).
No entanto, essa relação interpares também
precisa ser qualificada. Ela se configura como
fator de risco quando os amigos considerados
modelo de comportamento (Jessor et al., 1995;
Hoffmann & Cerbone, 2002; Swadi, 1999) de-
monstram tolerância, aprovação (Kodjo & Klein,
2002) ou consomem drogas (Beman, 1995).
Observam os estudiosos que há uma sintonia,
no caso dos pares: os adolescentes que querem
começar ou aumentar o uso de drogas procu-
ram colegas com valores e hábitos semelhantes
(Tuttle et al., 2002). Ou seja, mesmo no caso de
amigos e colegas, a questão não pode ser vista
de forma simplista, pois o desenvolvimento de
afiliações a pares tolerantes e que aprovam as
drogas representa o final de um processo onde
fatores individuais, familiares e sociais adver-
sos se combinam de forma a aumentar a pro-
babilidade do uso abusivo (Fergusson & Ho-
wood, 1999). O mito que supervaloriza a in-
fluência dos pares durante a adolescência pro-
vavelmente decorre, em algum nível, de uma
certa desresponsabilização, sobretudo por par-
te dos pais e dos educadores, de problemas fre-
qüentes nas relações intrafamiliares ou institu-
cionais. É muito difícil, portanto, como já se re-
feriu, tomando por base outros fatores, separar
e isolar os efeitos que o grupo de pares tem so-

bre os adolescentes, embora se saiba que seu
poder é importante no caso do uso de drogas
(Schor, 1996). 

(4) Muito se tem falado também no papel
da escola seja como agente transformador, seja
como lócus propiciador do ambiente que exa-
cerba as condições para o uso de drogas. Nin-
guém desconhece que essa instituição é hoje al-
vo do assédio de traficantes e repassadores de
substâncias proibidas, prevendo-se o alicia-
mento por pares. Pois a escola é o espaço privi-
legiado dos encontros e interações entre jovens.
No entanto, mesmo no âmbito educacional,
existem fatores específicos que predispõem os
adolescentes ao uso de drogas, como por exem-
plo, a falta de motivação para os estudos, o ab-
senteísmo e o mau desempenho escolar (Kan-
del et al., 1978); a insuficiência no aproveita-
mento e a falta de compromisso com o sentido
da educação; a intensa vontade de ser indepen-
dente, combinada com o pouco interesse de in-
vestir na realização pessoal (Friedman, 1989); a
busca de novidade a qualquer preço e a baixa
oposição a situações perigosas; a rebeldia cons-
tante associada à dependência a recompensas
(Swadi, 1999). 

(5) A disponibilidade e a presença de dro-
gas na comunidade de convivência têm sido
vistas como facilitadoras do uso de drogas por
adolescentes, uma vez que o excesso de oferta
naturaliza o acesso (Jessor, 1991; Patton, 1995;
Wallace Jr., 1999). Quando a facilidade da ofer-
ta se junta à desorganização social e aos outros
elementos predisponentes no âmbito familiar e
institucional, produz-se uma sintonia de fato-
res (Kodjo & Klein, 2002). A observação sobre
esse elemento, privilegiando-o e ao mesmo
tempo associando-o aos outros é importante
pois permite correlacionar fatos como gravidez
precoce e evasão escolar (Hawkins et al., 1992),
acidentes de carro, homicídios e suicídios
(Kodjo & Klein, 2002).

(6) Outra tendência muito comum quando
se fala de drogas é a absolutização do papel da
mídia como fator de risco. É certo que, sobre-
tudo no caso das drogas lícitas, os meios de co-
municação geralmente mostram imagens mui-
to favoráveis. O uso do álcool e do tabaco cos-
tuma vir associado, por meio da publicidade, a
imagens de artistas, ao glamour da sociabilida-
de e à sexualidade. Freqüentemente os anún-
cios glorificam as substâncias, retratando-as
como mediadoras de fama e sucesso (Patton,
1995; Kodjo & Klein, 2002; Minayo et al., 1999;
Njaine, 2004). Mas não se pode, teoricamente,
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demonizar a mídia: de um lado ela reflete e re-
frata a cultura vigente. E, de outro, seria um er-
ro menosprezar a capacidade crítica dos jovens
e a sinergia de vários outros elementos com os
meios de comunicação. Nenhuma propaganda
por si só atinge efeito demoníaco de persuasão,
quando fatores protetores atuam em direção
contrária. O desenvolvimento de um espírito
crítico e reflexivo na família, na escola e com os
pares serve de base para uma atitude criteriosa
do adolescente quanto às mensagens relativas
às drogas lícitas, veiculadas pelos meios de co-
municação. 

Os diversos elementos tratados acima le-
vam a concluir que não se pode pensar os fato-
res de risco de forma isolada, independente e
fragmentada. Determinado fator de risco rara-
mente é específico de um distúrbio único, por-
que seus contextos formadores tendem a espa-
lhar os efeitos dele derivados sobre uma série
de funções adaptadoras ao longo do desenvol-
vimento. E a exposição ao perigo que potencia-
liza os riscos ocorre de diversas formas e em
vários contextos, como por exemplo: exacer-
bando fatores individuais, educação infantil in-
satisfatória, fracassos escolares, relações sociais
problemáticas entre os pares ou com desorga-
nização da comunidade (Newcomb et al., 1986;
Coie et al., 1993; Hawkins et al., 1992; Patton,
1995). Mesmo a mais elevada carga genética é
menos provável de se constituir em alto fator
de risco numa sociedade na qual a exposição ao
álcool seja severamente restrita, comenta Swadi
(1999). A postura unicausal, tão freqüente, é
responsável por práticas, orientações e criação
de instituições inócuas ou nocivas, às quais fal-
ta uma lógica compreensiva e sistêmica. 

Ressaltando a necessidade metodológica de
levar em conta a complexidade das formas de
adesão ao uso abusivo de drogas na adolescên-
cia é relevante pensar que há uma estrutura e
uma organização dos diferentes fatores, for-
mando uma síndrome do comportamento de ris-
co, o que remete às premissas do paradigma sis-
têmico: os comportamentos de risco co-variam
e estão inter-relacionados. Nessa perspectiva,
os esforços preventivos devem visar a modifi-
car as circunstâncias que sustentam tais síndro-
mes: o estilo de vida que sintetiza um padrão
organizado de comportamentos inter-relacio-
nados, dentro de uma ecologia social (Jessor,
1991) e em relações complexas com distúrbios
clínicos. 

Proteção e fatores de proteção

Proteger é uma noção que faz parte do con-
texto das relações primárias e do universo se-
mântico das políticas sociais. Significa, sobre-
tudo, oferecer condições de crescimento e de
desenvolvimento, de amparo e de fortalecimen-
to da pessoa em formação. No caso brasileiro, a
doutrina da proteção integral se encontra no
Estatuto Brasileiro da Criança e do Adolescente
(ECA), que a resume definindo esse grupo so-
cial como (a) cidadão; (b) sujeito de direitos;
(c) capaz de protagonismo; (d) merecedor de
prioridade de atenção; e (e) de cuidados. 

Dentro dessa premissa de proteção, uma
das tarefas de quem atua na atenção aos ado-
lescentes que usam drogas é determinar que fa-
tores podem ser evidenciados pela técnica e pe-
la experiência como relevantes para promover
seu crescimento saudável e evitar que corram
riscos de dependências e de acirramento de
problemas sociais (Hawkins et al., 1992; Coie et
al., 1993; Jessor et al., 1995; Pettit et al., 1997).
Cabe ressaltar que os fatores de risco e de pro-
teção devem ser tratados como variáveis inde-
pendentes, pois podem afetar o comportamen-
to sem que haja, necessariamente, uma com-
plementaridade entre eles (Jessor et al., 1995). 

O desenvolvimento dos estudos sobre fato-
res protetores, tende, atualmente, a enfatizar o
processo de formação da resiliência, num pro-
gressivo abandono das abordagens centradas
nos fatores de risco. Busca-se dar ênfase aos
elementos positivos que levam um indivíduo a
superar as adversidades. Esse novo paradigma
é certamente otimista, principalmente porque
leva a acreditar que é possível, por meio de
ações e programas, promover o bem-estar do
adolescente, atuando no fortalecimento e no
desenvolvimento de habilidades pessoais e so-
ciais (Munist et al., 1998; Bloom, 1996; Assis,
1999; Assis & Constantino, 2001).

Embora as definições de resiliência sejam
ainda bastante variadas, toda a discussão a res-
peito desse conceito está relacionada aos fato-
res ou processos intrapsíquicos e sociais que
possibilitem o desenvolvimento de uma vida
sadia, apesar de experiências de vida traumáti-
cas. A compreensão do conceito envolve o en-
tendimento da interação entre a adversidade e
fatores de proteção internos e externos ao su-
jeito, assim como do desenvolvimento de com-
petências que permitam a uma pessoa obter
sucesso diante da adversidade (Rutter, 1987;
Assis, 1999).
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Diante de eventos traumáticos, os elemen-
tos de proteção assumem papel facilitador no
caminho da construção da resiliência. Os estu-
diosos têm identificado três categorias de fato-
res de proteção em crianças e adolescentes resi-
lientes: (a) individuais: temperamento que fa-
voreça o enfrentamento do problema, auto-
imagem positiva e a capacidade de criar e de-
senvolver estratégias ativas na forma de lidar
com problemas. Esses atributos denotam auto-
eficácia, autoconfiança, habilidades sociais e
interpessoais, sentimentos de empatia, contro-
le emocional, humor e relacionamento com os
pares. Os estudos mostram que existem especi-
ficidades de gênero, de idade e de raça nas for-
mas de demonstração da resiliência; (b) fami-
liares: que se traduzem em suporte, segurança,
bom relacionamento e harmonia com pais e no
ambiente de relações primárias; (c) extrafami-
liares ou ambientais, quando se referem ao su-
porte de pessoas significativas e experiências
escolares positivas (Emery & Forehand, 1996;
Werner, 1996; Assis, 1999; Assis & Constantino,
2001).

A forma como o indivíduo lida com as ad-
versidades, em psicologia, é chamada coping,
termo que agrega o conjunto de estratégias uti-
lizadas pelas pessoas diante de circunstâncias
adversas ou estressantes. O coping positivo é
construído ao longo do tempo e do processo de
crescimento e desenvolvimento individual. Tal
como a resiliência, as estratégias de coping de-
pendem de atributos individuais, familiares e
ambientais para se consolidarem no indivíduo.
Uma vez estabelecidas, as estratégias funcio-
nam como importante fator de proteção ao ris-
co, proporcionando resiliência, caso sejam pre-
dominantemente ativas no sentido da resolu-
ção dos problemas (Garmezy & Rutter, 1988).
Ao contrário, quando o indivíduo vai consoli-
dando estratégias de fuga e evitação dos pro-
blemas, elas se tornam fatores prejudiciais ao
seu desenvolvimento saudável. Ambos dizem
respeito a como os fatores familiares, micro e
macrossociais e estruturais atingem o indiví-
duo e o tornam em mais suscetível às influên-
cias adversas, ou mais resistente a seus influxos.
No caso do uso de drogas, essa perspectiva de
resiliência deve ser adotada para buscar formas
de reduzir a vulnerabilidade do indivíduo
(Hawkins et al., 1992; Swadi, 1999). 

O estudo de Brook e colaboradores (1990)
aborda dois mecanismos através dos quais os
fatores de proteção reduziram o risco do uso de
drogas pelo adolescente. O primeiro é um me-

canismo risco/proteção por meio do qual a ex-
posição aos fatores de risco é moderada pela
presença de fatores de proteção. Em estudo
empírico, os autores mostram que o risco colo-
cado por amigos que usavam drogas foi mode-
rado pela forte inter-relação entre os pais e os
adolescentes e pelo comportamento conven-
cional e formal dos pais. O outro é um meca-
nismo proteção/proteção segundo o qual um fa-
tor potencializa outro, tornando o seu efeito
mais forte. Por exemplo, os autores observaram
que o vínculo entre o adolescente e seu pai in-
tensificou os efeitos protetores, tais como o
comportamento formal do adolescente, as ca-
racterísticas maternas positivas e a harmonia
marital, atuando positivamente na prevenção
ao uso de droga.

Fatores de proteção são identificados nos
seis domínios da vida já tratados, quando se dis-
cutiu a questão dos riscos: individual – atitudes
e predisposições; meio familiar – relações fa-
miliares e atitudes parentais; escola – clima se-
guro ou inseguro; amigos – envolvimento ou
não com drogas; sociedade – tendências eco-
nômicas, falta de emprego; comunidade –  orga-
nização ou desorganização (Zweig et al., 2002).

Olhando os aspectos da individualidade, é
preciso ressaltar que os adolescentes não são
um recipiente passivo ou objeto controlado
por influências familiares ou sociais e nem por
determinações externas. São participantes ati-
vos do processo de formação de vínculos e de
transmissão de normas. Suas características fí-
sicas, emocionais e sociais interagem na dinâ-
mica de socialização (Oetting et al., 1998), per-
mitindo a metabolização subjetiva dos fatores
externos. Por exemplo: em geral as crianças com
nove ou dez anos valorizam a companhia dos
amigos, as atividades de grupo, o sucesso na es-
cola, a boa relação com os pais. Porém, cada
menino ou menina avalia de forma diferente a
rejeição dos amigos ou sua exclusão de um gru-
po. Para uma criança, a experiência da rejeição
pode ter efeitos deletérios imediatos na cogni-
ção social, na auto-imagem e na auto-estima.
Para outra, a mesma experiência pode ter efei-
tos saudáveis no ajustamento de longo prazo,
motivando-a a se posicionar de forma a ser
aceita no futuro (Parker & Asher, 1987; Tarter
et al., 2002). 

Os adolescentes que têm objetivos defini-
dos e investem no futuro apresentam probabi-
lidade menor de usar drogas, porque o uso in-
terfere com os seus planos (Kodjo & Klein,
2002). Igualmente, a elevada auto-estima, os



713

sentimentos de valor, orgulho, habilidade, res-
peito e satisfação com a vida podem servir de
proteção aos jovens contra a dependência de
drogas quando combinada com outros fatores
protetores do seu contexto de vida (Hoffmann
& Cerbone, 2002). Sendo assim, conclui-se que
crianças e adolescentes que vivem em ambien-
tes familiares ou em comunidades onde há uso
abusivo de drogas e conseguem não se deixar
influenciar por esse contexto apresentam ca-
racterísticas individuais protetoras conjugadas
ao convívio com outros adultos cuidadores es-
colhidos por eles, fora do ambiente familiar. Os
programas de prevenção devem levar em conta
a importância das atividades de mentores e de
outros programas de desenvolvimento da ju-
ventude (Kodjo & Klein, 2002). 

O âmbito familiar tem um efeito potencial-
mente forte e durável para o ajustamento in-
fantil. O vínculo e a interação familiar saudável
servem de base para o desenvolvimento pleno
das potencialidades das crianças e dos adoles-
centes. Inúmeros estudos mostram que os pa-
drões de relação familiar, a atitude e o compor-
tamento dos pais e irmãos são modelos impor-
tantes para os adolescentes, inclusive no caso
do uso de drogas (Kandel et al., 1978; Brook et
al., 1990; Hawkins et al., 1992; Patton, 1995;
Schor, 1996; Kodjo & Klein, 2002). Tec (1974)
descobriu que uma interação familiar gratifi-
cante é um forte fator protetor, mesmo no caso
dos pais adictos, quando esses são capazes de
prover um contexto amoroso, afetuoso e de
cuidado.

No âmbito da família, estudos evidenciam
como fatores que protegem o adolescente do
uso de drogas: (a) a relevância dos vínculos fa-
miliares fortes (Kandel et al., 1978; Swadi, 1999;
Werner et al., 1999; Hoffmann & Cerbone,
2002; Schenker & Minayo, 2003); (b) o apoio da
família ao processo de aquisição da autonomia
pelo adolescente (Tuttle et al., 2002); (c) o mo-
nitoramento parental aos diversos processos de
crescimento e desenvolvimento (Steinberg et
al., 1994; Chilcoat & Anthony, 1996; Swadi,
1999; Patton, 1995; Werner et al., 1999; Brook et
al., 1990); (d) o estabelecimento de normas cla-
ras para os comportamentos sociais, incluindo-
se o uso de drogas (Oetting & Donnermeyer,
1998).

Raramente os estudos sobre drogas dão
realce às amizades entre os jovens como prote-
toras, uma vez que, em geral, todas as interven-
ções focalizam a superação das influências ne-
gativas das amizades e não o estabelecimento

ou manutenção de influências positivas dos
amigos (Tuttle et al., 2002). No entanto, sabe-
se que grupos de amigos com objetivos e ex-
pectativas de realização na vida e movimentos
que levam ao protagonismo juvenil e à solida-
riedade têm papel fundamental numa etapa
existencial em que as influências dos pares são
cruciais. 

A escola é um poderoso agente de sociali-
zação da criança e do adolescente, ressaltando-
se uma certa mística e identidade do tipo de
educandário com o comportamento daqueles
que o freqüentam (Kandel et al., 1978). Por
juntar em seu interior a comunidade de pares e
por ter fortes instrumentos de promoção da
auto-estima e do autodesenvolvimento em suas
mãos, o ambiente escolar pode ser um fator
fundamental na potencialização de resiliência
dos adolescentes.

No que concerne aos fatores estressantes
da vida, como morte, doenças ou acidentes en-
tre membros da família e amigos; mudanças de
escola ou de residência; separação, divórcio ou
novos casamentos dos pais; problemas finan-
ceiros na família (Hoffmann & Cerbone, 2002),
muitos estudos mostram que eles podem in-
fluenciar o uso abusivo de drogas quando asso-
ciados a outros fatores predisponentes, incluin-
do-se disposições individuais. No entanto, con-
forme as circunstâncias individuais e ambien-
tais, eles permitem elaboração e crescimento
interior dos jovens, constituindo-se em elemen-
tos de fortalecimento e de amadurecimento. 

Os adolescentes são consumidores ávidos
da mídia escrita e audiovisual. As mensagens
recebidas desses meios geralmente influenciam
sua tomada de decisão a respeito de vários as-
suntos em sua vida. Entretanto, a reflexão críti-
ca deles entre pares e com pais e educadores
moderam o risco potencial da exposição e po-
tencializam a comunicação e o amadurecimen-
to em relação aos vários problemas, inclusive
sobre o uso de substâncias ilícitas. 

Por tudo o que foi dito até então,  é preciso
refletir sobre a inocuidade, do ponto de vista
protetor, do slogan que se repete por toda parte
“diga não às drogas”. A falta de adesão dos jo-
vens torna evidente a falha em reconhecer a
inadequação das propostas moralistas e autori-
tárias que não se fundam na visão complexa
dos fatores de risco e de proteção analisados. É
preciso não se esquecer que as drogas cumprem
funções importantes para os adolescentes, tan-
to do ponto de vista pessoal quanto social. Pes-
quisas mostram que os comportamentos de en-
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fretamento de risco são funcionais, intencio-
nais, instrumentais e dirigidos para o desenvol-
vimento normal do adolescente. Fumar, beber,
dirigir perigosamente ou exercer atividade se-
xual precocemente podem ser atitudes toma-
das pelo jovem visando a ser aceito e respeita-
do pelos pares; conseguir autonomia em rela-
ção aos pais; repudiar normas e valores da au-
toridade convencional; lidar com ansiedade,
frustração e antecipação do fracasso; afirmação
rumo à maturidade e à transição da infância
para um status mais adulto. Não há nada de
perverso, irracional ou psicopatológico nesses
objetivos: eles são característicos do desenvol-
vimento psicossocial. A campanha “diga não às
drogas”, por não oferecer alternativas à promo-
ção de comportamentos saudáveis, revela-se
moralmente cínica (Shedler & Block, 1990; Jes-
sor, 1991) e teoricamente contraditória, na me-
dida em que omite as normas sociais que favo-
recem o uso de drogas (Beman, 1995).

Estratégias de prevenção

O adolescente que faz uso de drogas responde
bem às intervenções contextualizadas. Os con-
textos dominantes para ele são seus pares e a
escola e, numa proporção menor, o entorno da
comunidade. Para crianças menores, o contex-
to principal é a família, que continua igualmen-
te importante na adolescência (Schor, 1996).

O uso ocasional de droga por adolescentes
pode ser entendido como manifestação de uma
experimentação apropriada para sua etapa de
desenvolvimento e busca de direção para a vi-
da. Estudo de Shedler e Block (1990), ao dife-
rençar entre adolescentes que se abstêm, que
experimentam e que abusam de drogas, con-
clui que, dada a quase onipresença e uma certa
aceitação da maconha na cultura dos pares,
não é surpreendente que, com 18 anos, indiví-
duos psicologicamente saudáveis, sociáveis e
curiosos se sintam tentados a experimentar o
produto. Não se espera que adolescentes sau-
dáveis abusem da droga, porque apresentam
baixa necessidade de utilizá-la para aplacar a
angústia emocional ou como meio de compen-
sar a falta de relações importantes. Os autores
comparam o sentido do uso da maconha entre
adolescentes de hoje com o significado social e
psicológico que a bebida alcoólica teve para ge-
rações anteriores (Shedler & Block, 1990). Le-
vando em conta essa reflexão, os esforços pre-
ventivos precisam ser muito mais abrangentes

e voltados para os precursores dos riscos e da
resiliência (Coie et al., 1993). 

Estudos indicam que as condições de for-
mação de uma personalidade resiliente são: (a)
colocar expectativas claras relativas ao com-
portamento; (b) monitorar e supervisionar as
crianças; (c) reforçar com consistência ativida-
des que favoreçam a socialização; (d) criar opor-
tunidades para o envolvimento familiar; (e)
promover o desenvolvimento das habilidades
acadêmicas e sociais dos jovens (Hawkins et al.,
1992). 

No entanto, as habilidades para a formação
de crianças e jovens freqüentemente deveriam
fazer parte de um processo de formação de pais
e educadores. A aquisição e o uso dessas habili-
dades na administração da família ou dos con-
textos educativos reduzem problemas de com-
portamento das crianças nos primeiros anos,
promove o bom desempenho escolar e as for-
talece para lidarem com condições adversas
(Hawkins et al., 1992).

Pela força da escola e da família nessa etapa
da vida, para os pré-adolescentes e adolescen-
tes é fundamental que pais e educadores este-
jam atentos a alguns parâmetros relacionais:
(a) uma comunicação livre e fluente com os
pais ou com adultos que lhes servem de mode-
lo fortalece emocionalmente o jovem; (b) e evi-
ta o engajamento em comportamentos de risco
(Friedman, 1989; Kodjo & Klein, 2002; Tuttle,
2002); (c) elogios dos pais às conquistas dos fi-
lhos e dos educadores a seus estudantes são o
alimento da auto-estima; (d) a colocação de
expectativas claras por parte dos pais e profes-
sores, aliada a uma educação com autoridade,
que envolve afeto, controle e trato democrático,
favorece o desenvolvimento psicológico saudá-
vel e o sucesso escolar do adolescente (Stein-
berg et al., 1989; 1992); (e) o monitoramento
das atividades dos jovens, seja por pais ou edu-
cadores, mostra que eles estão investindo na se-
gurança dos jovens; (f) o compartilhamento de
valores, atitudes e crenças sobre as drogas (caso
em pauta aqui) é fundamental para o amadu-
recimento das decisões e da responsabilização;
(g) conhecer os amigos e os pais dos amigos
dos filhos é crucial, uma vez que a pressão dos
pares é uma das principais influências para o
uso de drogas; (h) exigências e expectativas
quanto ao desempenho na escola funcionam
como um tipo de monitoramento e de proteção,
na medida em que se juntam ao encorajamen-
to de atividades em que o jovem possa ter su-
cesso; (i) por fim, o incentivo ao engajamento



715

nas atividades da escola, da comunidade e de
movimentos sociais ou de solidariedade é um
potente fator protetor.

Para Hawkins e colaboradores (1992), os
quatro elementos do vínculo social que se mos-
tram inversamente correlacionados com o uso
de drogas são: (a) vínculo forte com os pais; (b)
compromisso com a escola; (c) envolvimento
regular com atividades da igreja ou de outros
movimentos; (d) crença nas expectativas ge-
rais, normas e valores da sociedade.

Metodologicamente, essas intervenções re-
querem intercomunicação com a criança, os
pais, a família e a comunidade. Já que a influên-
cia dos pais diminui à medida que as crianças
crescem, o dito popular quanto mais cedo me-
lhor deve guiar os programas de intervenção. A
ênfase no estilo de vida nunca deve ser traduzi-
da como se esse estilo fosse de responsabilida-
de exclusiva do indivíduo: tal abordagem ten-
deria a culpar a vítima (Jessor, 1991). O risco
precisa ser entendido, como já foi dito, de for-
ma a incluir a complexidade dos fatores e, por-
tanto, a redução do risco requer tanto mudan-
ças subjetivas quanto sociais. 

Pode-se esperar um maior sucesso dos pro-
gramas de prevenção que explicitamente maxi-
mizam o ajuste adaptativo entre indivíduos e
contextos. Para tal, é necessário ter sensibilida-
de para compreender e valorizar a história pes-
soal, o estágio de vida do indivíduo, as normas
culturais, as crenças e práticas no que concerne
ao uso de drogas (Tec, 1974; Johnson et al.,
1984; Coie et al., 1993), bem como os contex-
tos sociais e da comunidade onde esse uso
ocorre ou é proscrito (Wallace Jr., 1999).

Conclusão

O uso de drogas é uma questão complexa que
perpassa inúmeros subsistemas da vida indivi-
dual e social. As representações sociais que le-
vam à adesão ou à condenação dependem do
contexto sociocultural. Os constrangimentos
impostos numa determinada cultura são diver-
sos em outras. Então, é necessário compreen-
der os códigos do contexto e a rede de signifi-
cados que envolvem a sociedade em geral, os
grupos específicos dentro de determinado tem-
po histórico. Muitos estudos têm mostrado co-
mo a atribuição de valor positivo ou proscriti-

vo dependem de configurações geográficas e
históricas (Velho, 1998).  

Este artigo inicialmente privilegiou o papel
da família na prevenção e na promoção da resi-
liência, porque ela é a célula mater responsável
pela socialização dos indivíduos. Mas como se
viu neste texto, a problemática não se reduz ao
contexto familiar. O indivíduo, inserido numa
rede de relações, vive no contexto sociocultural
e histórico. Mas a família tem um papel crucial:
quando cuidadora, afetiva, amorosa e comuni-
cativa, possui mais chances de promover con-
dições de possibilidades para o desenvolvimen-
to saudável dos filhos. Por isso, os programas
de prevenção de uso de drogas precisam prever
aplicações práticas de orientação familiar. Pa-
pel fundamental pode ser exercido pelos pedia-
tras que acompanham o desenvolvimento e o
crescimento da criança (Patton, 1995).

A idéia, quase uma ideologia subentendida
no slogan “diga não às drogas”, é um america-
nismo que não condiz com a proposta de redu-
ção de danos e de promoção da resiliência. Ex-
perimentar drogas lícitas ou ilícitas e usá-las
socialmente são atitudes que fazem parte de
culturas milenares e é um fato na atualidade.
Segundo Lewin (1924), pelo menos 1/4 da hu-
manidade usa algum tipo de droga. 

Um programa compreensivo e voltado à
promoção da saúde precisa entender essa qua-
se inevitabilidade com a qual convive o ser hu-
mano de buscar algum tipo de prazer em subs-
tâncias que produzem algum tipo de sensação.
E entender também que a prevenção do abuso
de drogas é sinônimo de vida saudável, em-
preendimento tão importante para os jovens
que deve incluir a família, a escola, o grupo de
pares, a comunidade e a mídia. Tal abordagem
requer uma difícil mas factível articulação dos
serviços social, educacional e de saúde, numa
visão multidisciplinar e como responsabilida-
de, também, da sociedade. O “combate às dro-
gas”, termo militarista proveniente da ideologia
americana e, na maioria das vezes, único e ob-
sessivo foco da ação, não deveria prevalecer.
Promover um crescimento e desenvolvimento
saudáveis, maior igualdade social e de oportu-
nidades, atuar contra a pobreza e o racismo,
voltar-se para o desenvolvimento do protago-
nismo juvenil são propostas que convergem
para o cumprimento do ECA e a favor da de-
mocracia.
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